
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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Assunto: Auditoria  operacional para avaliação  do  processo  administrativo  destinado  à  apuração  de
infrações ambientais  e atividades lesivas ao meio ambiente 
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Unidade Gestora: Fundação do Meio Ambiente - FATMA 
Unidade Técnica: DAE 
Decisão n.: 665/2021 
 

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 

 
1. Conhecer dos Planos de Ação apresentados pelo Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa

Catarina – IMA - e pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente – Consema. 
 
2. Aprovar   os Planos de Ação, com fulcro no art.7º, §1º, da Resolução n. TC-79/2013, tendo a

natureza de compromisso acordado entre as entidades auditadas e o Tribunal   de   Contas   do   Estado,
conforme   prevê   o   art.8º,  parágrafo   único,   da   mesma Resolução. 

 
3. Determinar à Diretoria de Atividades Especiais (DAE) a adoção das seguintes providências: 
 
3.1. Proceda  ao   monitoramento   do   cumprimento   das   deliberações exaradas  na  Decisão

n. 1191/2019  e  do  compromisso  assumido  nos  Planos  de  Ação,  nos termos  do  §  1º do  art. 10 da
Resolução n. TC-79/2013; 

 
3.2. Por ocasião do monitoramento, colha informações sobre o estágio de estruturação das Juntas

Administrativas Regionais  de  Infrações  Ambientais,  à  luz  do  que  dispõem  os arts.   16   e   17   do
Código   Ambiental   do   Estado, regulamentados pelo Decreto (estadual) n. 403/2015. 

 
4. Recomendar à  Diretoria  de  Atividades  Especiais deste  Tribunal que, por  

ocasião   do monitoramento   vindouro, atente para o intercâmbio de informações com a 22ª Promotoria
de Justiça da Comarca da Capital, de modo a maximizar a eficácia desta auditoria em conjunto com as
fiscalizações conduzidas nos Inquéritos Civis ns. 06.2017.00001331-7 e 06.2016.00000552-4. 

 
5. Dar   ciência   desta   Decisão,  do Relatório e do Voto do Relator que a fundamentam,  bem

como  do Relatório de  Instrução DAE/CAOP/Div.3 n. 011/2021, ao Instituto   do   Meio  
Ambiente   do   Estado   de   Santa   Catarina  –   IMA - e   ao Conselho Estadual  do Meio  Ambiente
– Consema. 
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